
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.085.348 - RS (2008/0185467-5)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIZ OSMAR DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DEPENDÊNCIA. 
ART. 535, DO CPC. OMISSÃO. CARACTERIZAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL.
1.  Não tendo a parte agravante apresentado qualquer 
argumento capaz de abalar os fundamentos da decisão 
agravada, ela deve ser mantida.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília, 19 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.085.348 - RS (2008/0185467-5)

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIZ OSMAR DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 

que deu parcial provimento ao recurso especial em epígrafe, nos termos da seguinte 

ementa:

RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 

535, I E II, DO CPC – OCORRÊNCIA – MOTIVAÇÃO INSUFICIENTE 

DO ACÓRDÃO PROFERIDO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -  

NECESSIDADE DE PROLAÇÃO DE OUTRO ACÓRDÃO EM QUE SE 

SUPRA A OMISSÃO - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

Sustenta o agravante que não há omissão a ser sanada, pois "os 

argumentos em relação aos quais se alega omissão não seriam capazes de alterar o 

julgado, donde se concluem não serem relevantes para o deslinde da questão." (fl. 143)

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.085.348 - RS (2008/0185467-5)

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIZ OSMAR DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DEPENDÊNCIA. 
ART. 535, DO CPC. OMISSÃO. CARACTERIZAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL.
1.  Não tendo a parte agravante apresentado qualquer 
argumento capaz de abalar os fundamentos da decisão 
agravada, ela deve ser mantida.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.085.348 - RS (2008/0185467-5)

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIZ OSMAR DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (RELATOR): 

A presente irresignação não merece prosperar.

Com efeito, o Tribunal de origem quedou-se silente diante da questão 

suscitada nos embargos de declaração, acerca da eventual relação de dependência 

existente entre a ação de execução e os embargos à execução opostos, questão curial 

ao deslinde da controvérsia.

Assim sendo, não obstante o inconformismo apresentado no 

regimental, evidencia-se que a parte agravante não apresentou qualquer argumento 

capaz de infirmar a decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual 

há de ser mantida na íntegra.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0185467-5 REsp 1.085.348 / RS

Números Origem:  043786                200071000185958       200371000243571       200671000437860

EM MESA JULGADO: 19/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ OSMAR DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ OSMAR DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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